
REGIMENTO ELEITORAL 

ELEIÇÕES DO SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 

SANEAMENTO BÁSICO DE PELOTAS MANDATO 2017/2022 

Art. 1º - As eleições da Diretoria, do Conselho fiscal e dos delegados ao 

conselho de representantes da Federação são regulamentadas por este regimento, 

observando as previsões legais pertinentes, o estatuto, naquilo que não omisso e 

não contraditório ou incongruente, sobre os quais prevalecerá este regimento. 

Art. 2º - As eleições realizar-se-ão no mínimo 30 (trinta) dias do termino do 

mandato da diretoria, no horário das 8:0 às 17 horas, em urnas fixas e itinerantes, 

a critério da comissão eleitoral. 

Art. 3º - As eleições serão convocadas pelo presidente do sindicato, através de 

edital publicado em jornal de circulação na base territorial, com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias da data das eleições. 

Art. 4º -  O processo eleitoral será conduzido por uma Comissão Eleitoral, 

composta, no mínimo, de três pessoas, sendo uma da federação dos Municipários 

do Estado do Rio Grande do Sul (FEMERGS) e duas do movimento sindical da 

cidade escolhidos pela diretoria executiva do sindicato. 

§1º - A comissão eleitoral escolherá o seu presidente cuja incumbência recairá, 

necessariamente, sobre um dos três escolhidos pela diretoria. 

§2º -  Poderão compor a comissão eleitoral mais um representante de cada 

chapa com inscrição homologada, cujo nome será apresentado ao presidente da 

comissão eleitoral pelo candidato a presidente da respectiva chapa no prazo de 24 

horas da homologação da inscrição da chapa. 

§3º - Os concorrentes a cargo eletivo não poderão participar da comissão 

eleitoral a que se refere este artigo. 

Art. 5º - Compete a Comissão Eleitoral: 

I. Coordenar o processo eleitoral, exigindo o cumprimento de todos os 

procedimentos estabelecidos neste regimento; 

II. Assegurar a lisura do pleito eleitoral, a condições de igualdade às chapas 

concorrentes. 

III.  Indicar e credenciar os mesários, os instruindo sobre os procedimentos 

eleitorais a serem observados; 

IV.  Providenciar todo o material necessário ao processo eleitoral, exigindo da 

diretoria do sindicato o que for de sua atribuição; 

V. Credenciar os fiscais das chapas, garantindo sua presença junto às mesas 

coletoras e apuradoras de votos; 

VI. Definir os espaços, prazos e critérios de realização de propaganda; 



VII. Abrir e encerrar o processo eleitoral, responsabilizando-se pela guarda e 

segurança das urnas; 

VIII. Dirimir dúvidas que possam surgir durante o processo eleitoral, sanando 

omissões previstas no estatuto e neste regimento; 

IX. Julgar, em única instância, todos os recursos atinentes ao pleito; 

X. Proclamar a chapa vencedora; 

XI. Tomar toda e qualquer decisão necessária para cumprir suas atribuições e 

assegurar o livre e soberano exercício do voto, a lisura do processo 

eleitoral e o fortalecimento e elevação do espirito democrático entre os 

associados do sindicato e dos candidatos inscritos. 

DA CONVOCAÇÃO DA ELEIÇÕES 

 Art. 6º - O Edital de convocação das eleições terá seu extrato publico em 

um dos jornais de circulação na cidade, nele devendo constar: 

a) Nome do sindicato em destaque; 

b) Data, horário e os locais de votação; 

c) Prazo e local para registro de chapas; 

d) Prazo para impugnação de chapa e/ou candidatos; 

e) Horário de funcionamento da secretaria; 

f) Data, horário e local de votação da segunda e terceira eleição na hipótese 

de insuficiência de quórum. 

DO REGISTRO DA CHAPAS 

 Art. 7º - O prazo para registros das chapas será de sete dias contatos da 

publicação do edital de convocação. 

 §1º – O registro de chapas far-se-á junto à Secretaria do Sindicato, através 

de requerimento dirigido ao presidente do sindicato, firmado em três vias de 

igual conteúdo, por qualquer dos candidatos que a integram, contendo o nome de 

todos os candidatos e o cargo pretendido, o nome da chapa e será instruído com 

os seguintes documentos que serão apresentados em duas vias: 

a. Declaração dos candidatos concordando em submeter-se a este regimento 

Eleitoral; 

b. Declaração dos candidatos outorgando poderes aos demais membros de 

sua chapa para receberem notificações da Comissão Eleitoral, 

representando-os no pleito e apresentando defesa, se necessário. 

c. Ficha de qualificação, conforme modelo aprovado pela diretoria do 

sindicato, de todos os candidatos devidamente assinada, em três vias; 

d. Cópia da Carteira de Identidade, do CPF, PIS/PASEP e cópia da ficha 

funcional; 

e. Declaração firmada pelo secretário e pelo tesoureiro do sindicato 

atestando que o candidato integra o quadro de sócio do sindicato há mais 



de três anos da data da eleição e de que está em dia com as contribuições 

ao sindicato. 

f. Comprovante de que o candidato é funcionários do SANEP há mais de 

seis anos. 

 § 2º - Cada chapa deverá conter a totalidade dos candidatos efetivos e, no 

mínimo, metade dos suplentes.  

 § 3º - o expediente da secretaria do sindicato, durante o prazo de inscrição 

de chapa, será de seis horas nos dias úteis. Caso o fim do registro de chapa 

coincida com feriado, sábado ou domingo, será prorrogado até o primeiro dia útil 

subsequente.  

 §4º - o secretario e o tesoureiro terão um prazo de 2(dois) para fornecer a 

certidão a que se refere a alínea “e” do parágrafo primeiro deste artigo. 

 Art. 8º - Não serão admitidas para registro chapas cujas candidaturas não 

preencham os requisitos exigidos nos Estatutos Sociais e neste regimento, bem 

como aquelas cujos requerimentos não se façam acompanhar dos documentos 

relacionados no artigo anterior. 

 § 1º – Tratando-se de pedido de registro no último dia ou, verificando-se 

irregularidades na documentação apresentada, a comissão eleitoral notificará o 

interessado para que em 48(quarenta e oito) horas regularize a situação, sob pena 

de negativa do registro da chapa. 

 § 2º - A chapa que tiver candidaturas indeferidas e que, em face disso, não 

atinja o limite mínimo previsto no parágrafo segundo do artigo anterior, terá o 

mesmo prazo do parágrafo anterior, para substituir os candidatos impugnados. 

Não o fazendo terá negado o registro da chapa. 

 § 3º - O registro de chapa será liminarmente indeferido nas seguintes 

hipóteses: 

 I – se não estiver acompanhados dos documentos referidos neste 

regimento; 

 II – a ficha de qualificação não corresponder ao modelo aprovado; 

 III- os candidatos não atendam os requisitos estabelecidos no estatuto e 

neste regimento. 

 Art. 9º – Atendidas todas as exigências e estando a documentação 

completa, sem irregularidades, a Comissão Eleitoral, fornecerá recibo do registro 

da chapa, com o respectivo número, iniciando pelo número um (1), definida pela 

ordem de registro homologado. 



 Art. 10º - Encerrado o prazo do registro de chapas, o presidente da 

Comissão Eleitoral providenciará a lavratura da ata correspondente, consignando 

as chapas inscritas com o respectivo número e nome, os nomes dos integrantes e 

o cargo pretendido, inclusive daquele que tiveram os registros negados, as 

impugnações e os protestos apresentados e encaminhará a Administração do 

SANEP, por escrito, no prazo de 24(vinte e quatro) horas, a nominata das chapas 

inscritas. 

 Art.11º - No prazo de três dias a contar do encerramento do prazo de 

registro, a Comissão Eleitoral publicará no jornal de circulação a cédula única, 

contendo as chapas registradas, o nome e cargo dos candidatos. 

 DOS CANDIDATOS 

 Art. 12º – Poderá ser candidato o associado que na data da realização do 

pleito preencher os seguintes requisitos: 

I. Comprove, no mínimo, 6 (seis) anos de atividade profissional na categoria 

e esteja associado ao sindicato há, no mínimo, 3(três) anos e com as 

contribuições em dia. 

II. Não esteja no exercício de cargo ou função de confiança junto a 

Administração; 

III. Estar em dia com seus deveres perante o Sindicato; 

IV. Não houver lesado dolosamente o patrimônio de qualquer entidade 

sindical; 

V. Que não tenha cometido atos de má conduta, costumas e comprovada. 

VI. Que, tendo sido diretor do sindicato, durante o mandato tenha participado 

de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) do total das reuniões 

efetivamente realizadas; 

VII. Que, investidos em representação sindical não tenham se mostrado 

desidioso no exercício de suas funções, entendendo-se como tais o que 

deixarem de comparecer a, pelo menos, 2/3 (dois terços) das reuniões, ou 

que não tenham se mostrados negligente na defesa dos interesses do 

sindicato ou dos integrantes da categoria. 

DAS IMPUGNAÇÕES DE CANDIDATURAS 

 Art. 13º – O prazo para impugnação de candidaturas é de 3(três) dias 

contados da publicação da relação das chapas registradas. 

 § 1º – A impugnação será proposta através de requerimento 

fundamentado, dirigido à Comissão eleitoral e entregue, contra recibo, na 

secretaria, por qualquer associado em pleno gozo de seus direitos sindicais. 

 § 2º – No encerramento do prazo de impugnação lavrar-se-á o competente 

termo de encerramento em que serão consignadas as impugnações propostas, 



destacando-se nominalmente os impugnantes e os candidatos impugnados, 

descrevendo, suscintamente, os fundamentos da impugnação. 

§ 3º – Cientificado oficialmente, em 24(vinte e quatro) horas, o candidato 

impugnado ou qualquer outro de sua chapa, terá prazo de um dia para apresentar 

defesa. 

§ 4º – após o prazo para o recebimento das defesas, a Comissão Eleitoral 

terá o prazo de 2(dois) dias para decisão. 

§ 5º – Decidindo pelo acolhimento da impugnação, a Comissão Eleitoral 

providenciará, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas: 

a. Afixação da decisão na sede do Sindicato para conhecimento de 

todos os interessados; 

b. Notificação da chapa à qual integra o impugnado, na pessoa de 

qualquer outro integrante. 

§ 6º – Julgada improcedente a impugnação, o candidato impugnado 

concorrerá às eleições;  

§ 7º – A chapa da qual fizeram parte os impugnados por decisão da 

Comissão Eleitoral, poderá concorrer às eleições, desde que mantenha o número 

mínimo dos cargos a serem preenchidos com candidatos em condições de 

elegibilidade. 

Art. 14º - Ocorrendo a impugnação da chapa ou, se a impugnação de 

candidato implicar na negativa ou revogação de registro da chapa o presidente da 

comissão eleitoral dará ciência, mediante comunicação por AR, a todos os 

interessados que, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data do recebimento, 

poderão apresentar recurso para a Assembleia Geral. 

Parágrafo único – Não será admitido recurso que não se baseie em prova 

documental. 

DO ELEITOR 

Art. 15º – É eleitor todo o funcionário do SANEP que na data da realização do 

pleito, em primeiro escrutínio: 

I. Contar no mínimo com 6(seis) meses de inscrição no quadro social do 

Sindicato e pelo menos 1(um) ano no exercício da função; 

II. Estar quite com a tesouraria até o mês anterior ao da eleição; 

III. Estar no gozo dos direitos sociais conferidos no Estatuto Social. 

Parágrafo único – É assegurado o direito de voto ao sócio aposentado, 

mediante comprovação de sua aposentadoria. 



Art. 16º – A comissão Eleitoral publicará, fixando na sede do sindicato a 

relação dos sócios aptos para votar, no prazo máximo de 10(dez) dias antes do 

pleito. 

Parágrafo Primeiro – O associado cujo nome não constar da relação poderá, no 

prazo de 5(cinco) dias da publicação, requer sua inclusão. Não tendo resposta 

antes da eleição votará em separado, no que será observado o procedimento 

definido neste regimento. 

Parágrafo Segundo – A comissão Eleitoral fornecerá no mesmo prazo, a quem 

possa interessar, a relação dos associados aptos para votar, desde que requerida 

por escrito. 

DO VOTO 

Art. 17º – A eleição obedecerá ao sistema do voto direto, secreto e por chapas. 

 § 1º – É vedado o voto por procuração. 

 § 2º – São nulos os votos em chapa não registrada 

Art. 18º – O sigilo do voto será assegurado mediante as seguintes 

providências: 

I. Uso de cédula única, contendo todas as chapas registradas; 

II. Isolamento do eleitor em cabine indevassável para o ato de votar; 

III. Comprovação da autenticidade da cédula única através das rubricas dos 

membros da mesa coletora; 

IV. Emprego de urna que assegure a inviolabilidade do voto. 

Art. 19º - A cédula única, contendo todas as chapas registradas e os nomes dos 

candidatos que as compõe com os respectivos cargos pretendidos, será 

confeccionada em papel branco, opaco e pouco absorvente com tinta preta e tipos 

uniformes. 

 § 1º – A cédula única deverá ser confeccionada de maneira tal que 

dobrada, resguarde o sigilo do voto sem que seja necessário o emprego de cola 

par fechá-la. 

 § 2º – As chapas registradas deverão ser numeradas seguidamente, a partir 

do número 01(um), obedecendo a ordem e registro. 

 § 3º - Serão confeccionadas cédulas em números superior, num percentual 

de 10% (dez) por cento dos associados aptos ao voto. 

DA MESA COLETORA 



Art. 20º - A mesa coletora de votos funcionará sob a exclusiva 

responsabilidade de 1(um) presidente e 1(um) mesário, designados pela 

Comissão Eleitoral, instalada até 15(quinze) minutos do início da votação. 

 § 1º – A Comissão Eleitoral designará as mesas coletoras a partir das 

nominata fornecida pelo presidente do sindicato, no prazo de 10 (dez) dias antes 

da eleição, observada a reconhecida idoneidade e experiência em eleições 

sindicais. 

 § 2º – Não poderão ser nomeados membros das mesas coletoras: 

I. Os candidatos, seu cônjuge e parentes, ainda que por afinidade, até o 

terceiro grau, inclusive; 

II. Os membros da Diretoria do Sindicato. 

Art. 21º - Poderão ser instaladas mesas coletoras, além da Sede do Sindicato, 

nos locais de trabalho e itinerantes, tantas quantas forem necessárias para 

assegurar o regular exercício do voto. 

Art. 22º - Os trabalhos de cada mesa coletora poderão ser acompanhados por 

fiscais designados pelas chapas, na proporção de 1(um) fiscal por mesa. 

 § 1º – Os fiscais serão indicados pelas chapas concorrentes e credenciados 

pela Comissão Eleitoral. 

 § 2º – A não indicação de fiscais até o dia anterior a realização do pleito, 

importa em renuncia da chapa concorrente, não podendo arguir nulidade fundada 

neste motivo. 

Art. 23º - Todos os membros da mesa coletora deverão estar presentes ao ato 

de abertura, durante e no encerramento da votação, salvo motivo de força maior. 

 § 1º – Não comparecendo o presidente da mesa coletora até 30(trinta) 

minutos antes da hora determinada para o início da votação, assumirá a função o 

primeiro mesário e, na falta ou impedimento deste, o suplente assume a condição 

de mesário e este a de presidente. 

 § 2º – A Comissão Eleitoral poderá designar “ad hoc”, dentre as pessoas 

presentes e observar os impedimentos previstos neste regimento, os membros que 

forem necessários para completarem a mesa. 

 DA VOTAÇÃO 

Art. 24º - Ao iniciar os trabalhos, o Presidente da mesa, na presença do 

mesário e fiscais das chapas, verificará o material de votação, certificando-se do 

número de cédulas, da urna, do papel gomado para lacrar a urna, das atas, 

envelopes para voto em separado e folha de votação. 



Art. 25º – Iniciada a votação, cada eleitor, pela ordem de apresentação à mesa, 

após identificado, assinará a folha de votação, recebendo a cédula única 

rubricada pelo Presidente e mesário, e na cabine indevassável, após assinalar sua 

preferência, a dobrará, depositando-se em seguida, na urna colocada junto a mesa 

coletora. 

 § 1º – Antes de depositar a cédula na urna, o eleitor deverá exibir a parte 

rubricada à mesa e aos fiscais, para que verifiquem, sem a tocar, se é a mesma 

que lhe foi entregue. Se a cédula não for a mesma, o eleitor será convidado a 

voltar à cabine indevassável e trazer o seu voto na cédula que recebeu. 

 § 2º – A recusa do eleitor em proceder de forma estabelecida no parágrafo 

anterior, acarretará seu impedimento ao voto, anotando-se a ocorrência na ata 

para as medidas cabíveis; 

Art. 26º – Constitui documento válido para identificação do eleitor: 

I. Carteira de Identidade; 

II. Carteira funcional, desde que com foto 

III. Carteira de motorista. 

Art. 27º – Os eleitores cujos votos forem impugnados pelos fiscais das chapas 

e aqueles cujos nomes não constem da folha de votação, votarão em separado. 

 § 1º – O voto em separado será tomado da seguinte forma: 

I. O presidente da mesa coletora entregará ao eleitor a cédula única e um 

envelope apropriado para que, após efetuar seu voto, coloque-a dentro 

deste; 

II. No envelope, contendo o voto do eleitor, será anotado seu nome, e os 

motivos do voto em separado, será assinado pelo eleitor e por ele 

depositado na urna; 

III. O presidente de mesa coletora registrará em ata o nome do eleitor e os 

motivos do voto em separado, sendo este decorrente da impugnação, a 

identificação do fiscal que apresentou a impugnação e a chapa a que ele 

representa. 

§ 2º - Será considerada inexistente a impugnação e protesto que não 

ratificada, por escrito, até o termino do horário de votação, devendo 

constar na ata de encerramento. 

Art. 30º – Somente poderão permanecer no recinto da mesa coletora de votos 

os seus membros, os fiscais de chapa credenciados e, durante o tempo necessário 

à votação, o eleitor. 

Parágrafo Único – Nenhuma pessoa estranha à direção da mesa coletora poderá 

intervir no seu funcionamento durante os trabalhos de votação. 



Art. 31º - Os trabalhos eleitorais da mesa coletora serão contínuos, 

observando-se o horário de início e encerramento previsto neste Regimento. 

Art. 32º – Na hora determinada para encerramento da votação, havendo no 

recinto eleitores que não votaram, serão convidados em voz alta, a fazerem 

entrega aos mesários da mesa coletora o documento de identificação, ou 

receberão deste uma senha com o número de ordem, prosseguindo os trabalhos 

até que vote o último eleitor. 

 §1º – Caso não haja mais eleitores a votar, serão imediatamente 

encerrados os trabalhos. 

 § 2º – Os trabalhos da mesa coletora só poderão ser encerrados 

antecipadamente se já tiverem votado todos os eleitores constantes da folha de 

votação. 

Art. 33º – Encerrados os trabalhos de votação, a urna será lacrada, de modo 

que fique inviolável, com oposição de tiras de papel gomado, rubricadas pelos 

membros da mesa coletora e pelos fiscais das chapas que estiverem presentes no 

ato e, se assim desejarem. 

Parágrafo Único – O presidente fará lavrar ata, que será também assinada 

pelos mesários e fiscais, registrando: 

I – Nome dos componentes da mesa e funções desempenhadas; 

II – Local e/ou itinerário, data e hora de início e de encerramento dos 

trabalhos; 

III - Total de votantes e dos associados em condições de votar, o número 

de votos em separados, se houver; 

IV – Menção aos protestos e/ou impugnações apresentadas e outras 

ocorrências, entregando todo o material utilizado durante a votação, mediante 

recibo, ao Presidente da comissão eleitoral. 

DA MESA APURADORA 

Art. 34º – Após o término da votação, instalar-se-á na sede do Sindicato, ou 

noutro local apropriado, a critério da comissão eleitoral, a Mesa Apuradora dos 

votos. 

Art. 35º – A mesa apuradora de votos funcionará sob a exclusiva 

responsabilidade de 1(um) presidente, 2(dois) escrutinadores e 1(um) suplente 

designados pela Comissão eleitoral, dentre pessoas de notória idoneidade.   



Art. 36º - Aplica-se a mesa apuradora, no que couber, todas as disposições 

previstas à mesa coletora de votos. 

DA APURAÇÃO 

Art. 37º - Recebida as urnas pelo Presidente da mesa apuradora, este verificará 

sua inviolabilidade, a documentação pertinente conferindo se o número de 

votantes coincide com o da folha de votação, se foi atingido o quórum, 

procedendo a abertura destas, uma de cada vez, para contagem das cédulas. 

 § 1º – Se o número de cédulas for superior ao da respectiva folha de 

votação, proceder-se-á a apuração, desconsiderando-se os votos atribuídos a 

chapa mais votada, o número de votos em excesso, desde que este número seja 

inferior a diferença entre as 2(duas) chapas mais votadas. 

 § 2º – Se o excesso de cédulas for igual ou superior à diferença entre as 2 

(duas) chapas mais votadas, a urna será anulada. 

 § 3º - Se o número de votos da urna anulada for superior a diferença entre 

as duas chapas mais votadas, caberá a Comissão Eleitoral convocar novas 

eleições. 

 Art. 38º - Antes da contagem de votos regulares, o Presidente da mesa 

apuradora procederá a leitura de cada uma das atas das mesas coletoras 

correspondentes e decidirá, um a um, pela apuração ou não dos votos tomados 

em separado, a vista das razões que os determinaram, sem abrir as cédulas e 

apreciará os protestos e impugnações ratificados nos termos do § 2º do artigo 27 

deste regimento. 

 § 1º – A validade do voto em separado e/ou impugnado será verificada 

considerando se o eleitor preenche as condições exigidas no Estatuto Social e 

neste Regimento Eleitoral e certificando-se que este não votou em nenhuma outra 

mesa coletora de votos. 

 § 2º – Após esta verificação, o presidente da mesa apuradora é obrigado a: 

I. Se válido o voto, abrir o envelope e sem abrir a cédula, juntá-la às demais 

cédulas da urna em que foi colhido o voto, assegurando o sigilo do voto; 

II. Se inválido o voto, ouvida a comissão eleitoral, destruirá o envelope com 

a cédula. 

§3º - Somente os votos válidos serão computados para fins do resultado da 

eleição, mas para efeito de quórum serão computados os votos válidos, em 

branco e nulos. 

Art. 39º - Somente os fiscais de chapa ou um de seus integrantes poderão 

formular protesto, impugnação e recurso das decisões da mesa apuradora. 



 §1º - havendo protesto e/ou impugnação a mesa apuradora tomará as 

seguintes providencias: 

 I – Colocará em envelope lacrado e inviolável os votos; 

 II – Juntará o envelope lacrado à documentação eleitoral e os encaminhará 

ao presidente da comissão eleitoral. 

 § 2ª – os protestos formalizados durante os trabalhos de apuração deverão 

ser ratificados como recurso interposto para a Comissão Eleitoral, no prazo de 

5(cinco) dias, contados da data do termino da apuração, sob pena de serem 

considerados inexistentes. 

 § 3ª – do recurso será dado ciência às chapas concorrentes, no prazo de 48 

horas, para que, no prazo de 3(três) dias apresentem suas contrarrazões. 

Art. 40º - Finda a apuração, a mesa apuradora lavrará ata dos trabalhos de 

apuração que mencionará obrigatoriamente: 

I. Dia e hora da abertura e do encerramento dos trabalhos; 

II. Local em que funcionou a mesa apuradora, com nomes dos respectivos 

componentes; 

III. Resultado de cada urna apurada, especificando-se os números de votante, 

votos separados, cédulas apuradas, votos atribuídos a cada chapa 

registrada, votos em branco e votos nulos; 

IV. Número total de eleitores que votaram; 

V. Resultado geral da apuração com a nominata dos eleitos com o numero da 

RG, CPF e PIS/PASSEP, o respectivo cargo e as datas de inicio e termino 

do mandato; 

VI. Os protestos e impugnações apresentados. 

Parágrafo único – A ata será assinada pelo Presidente da mesa apuradora 

de votos, pelos escrutinadores e pelos fiscais das chapas, e será entregue ao 

presidente da comissão eleitoral. 

Art. 41º - Na primeira eleição a chapa vencedora será a que obtiver a maioria 

de votos em relação ao total de associados aptos a votar (cinquenta por cento 

mais um); nas demais será a que obtiver maioria dos votos dos eleitores que 

participarem das eleições. 

 §1º – caso de empate, a Comissão Eleitoral convocará segundo turno, no 

prazo de 15(quinze) dias, entre as chapas mais votadas. 

 §2º - persistindo o empate a chapa vencedora será aquela que totalizar o 

maior tempo de sindicalização somados os anos de sindicalização de seus 

integrantes 



 § 3º - A fim de assegurar eventual recontagem de votos, as cédulas 

apuradas permanecerão sob a guarda do Presidente da Comissão Eleitoral até a 

proclamação oficial do resultado da eleição. 

Art. 42º -  Não atingido o quórum na primeira eleição a mesa apuradora não 

abrirá as urnas, lavará ata declarando esta situação e devolverá a documento para 

a comissão Eleitoral que providenciará a convocação de nova eleição entre as 

mesas chapa, a realiza-se 15 (quinze) dias após a primeira eleição. 

 Art. 43º - Na hipótese de nenhuma das chapas concorrentes conseguir 

votos suficientes para vencer as eleições, a mesa apuradora registrará em ata e a 

Comissão Eleitoral convocará nova eleição entre as duas chapas mais votadas 

que realizar-se 15 (quinze) após a data da primeira eleição. 

DO QUORUM 

 Art. 44º - As eleições em que participarem mais de uma chapa somente 

será valida se participarem da votação, em primeiro escrutínio, 50% (cinquenta 

por cento) mais um dos associados que estiverem em condições de voto. 

  §1º – Sendo chapa única será dispensado o quórum. 

  §2º - Não alcançado o quórum na primeira eleição, será realizada 

nova eleição, na qual o quórum será de 30% (trinta por cento) dos eleitores em 

condições de voto. 

  § 3º - Persistindo a insuficiência de quórum, na segunda eleição, a 

comissão eleitoral convocará nova eleição que se realização em 48 (quarenta e 

oito) horas. 

DA ANULAÇÃO E DA NULIDADE DO PROCESSO ELEITORAL 

Art. 45º - Será nula a eleição quando, por decisão da comissão eleitoral, desde 

que comprovado: 

I. For realizada em dia, hora e local diversos dos designados neste regimento 

e no edital de convocação; 

II. For encerrada a coleta de votos antes da hora determinada, quando não 

tenham votado todos os eleitores constantes da lista de votação; 

III. For preterida as formalidades estabelecidas neste regimento e que desse 

fato tenha resultado prejuízo a qualquer das chapas concorrentes; 

IV. Não for cumprido qualquer dos prazos estabelecidos nestes Estatutos; 

V. Ocorrência de vício ou fraude que comprometa sua legitimidade, 

importando prejuízo a qualquer candidato ou chapa concorrente. 

Parágrafo Único – A anulação do voto não implicará na anulação da urna em que 

a ocorrência se verificar. De igual forma a anulação da urna não importará na 



anulação da eleição, salvo e o número de votos anulados for igual ou superior à 

diferença entre as 2 (duas) chapas mais votadas. 

Art. 46º - Não poderá a nulidade ser invocada por quem lhe tenha dado causa 

e, nem aproveitará ao seu responsável. 

DOS RECURSOS 

Art. 47º- Qualquer associado, em pleno gozo de seus direitos sociais, poderá 

interpor recurso contra o resultado do processo eleitoral, no prazo de 48(quarenta 

e oito) horas, a contar da publicação do resultado das eleições, perante a 

Comissão Eleitoral. 

Art. 48º - O recurso e os documentos de prova que lhe forem anexados serão 

apresentados em duas vias, contra-recibo, na secretaria do Sindicato e autuados 

os originais. A Segunda via será entregue, também contra recibo, em 48(quarenta 

e oito) horas, ao recorrido que terá o prazo de 5(cinco) dias para, querendo, 

apresentar contrarrazões. 

Parágrafo Único – Findo o prazo estipulado, recebidas ou não as contra-razões do 

recorrido, a Comissão Eleitoral decidirá em 5(cinco) dias. 

Art. 49º - Os prazos constantes deste regimento serão computados, excluído o 

dia do começo e incluído o do vencimento, até as 17:00 horas, e prorrogando 

para o primeiro dia útil se o vencimento cair em sábado, domingo ou feriado. 

Art. 50º - O recurso não suspenderá a posse dos eleitos, salvo se provido e 

comunicado oficialmente o Sindicato antes da posse. 

DO MATERIAL ELEITORAL 

Art. 51 - A Comissão Eleitoral incumbe zelar para que se mantenha 

organizado o processo eleitoral, em duas vias, constituída a primeira dos 

documentos originais. 

 § 1º – São peças essenciais do processo eleitoral: 

I. Edital de convocação das eleições; 

II. Requerimentos dos registros de chapas e os documentos que o 

acompanharam; 

III. Edital de publicação da relação nominal das chapas registradas; 

IV. Expedientes relativos à composição das mesas eleitorais; 

V. Relação dos sócios aptos a votar; 

VI. Folhas de votação; 

VII. Atas das mesas coletoras e apuradoras dos votos; 

VIII. Exemplar da cédula única de votação; 

IX. Cópias das impugnações, dos recursos e respectivas contrarrazões; 



X. Comunicação oficial das decisões exaradas pela Comissão Eleitoral. 

 § 2º - Ao final do processo eleitoral será arquivado na secretaria do 

Sindicato, podendo serem fornecidas cópias para qualquer associado mediante 

requerimento escrito e as suas expensas. 

Art. 52- As omissões deste regimento serão sanadas por deliberação da 

Comissão Eleitoral em sua composição plena, por maioria de votos.  

Art. 53 -  O mandado da diretoria eleita será de 4(quatro) anos, iniciando 

no dia 24 de fevereiro de 2018 e terminando no dia 23 de fevereiro de 2022. 

Art. 54 – Este regimento eleitoral foi aprovado pela Assembleia Geral dos 

Associados, regularmente convocada e processada, realizada no dia 06 de 

dezembro de 2017.  

 

Pelotas, 6 de dezembro de 2017. 
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